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PARECER Nº 588, de 2024

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO Nº 9481, DE 2019
Através o ofício C.ECR 1708/2019, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE/SP), em atendimento ao disposto no inciso XV do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93, enviou a esta Casa cópia dos documentos relativos às contas anuais do exercício de 20009 da Fundação Padre Anchieta - Centro Paulista de Rádio e TV Educativas.
A documentação foi autuada no Processo 9481/2019 e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para manifestar-se nos termos dos artigos 31, §2º, e 236 do Regimento Interno.
A Fundação Padre Anchieta, nos termos de seu Estatuto Social, tem por finalidade “a promoção de atividades educativas e culturais, por meio da rádio, da televisão, da internet e de outras mídias que se revelem adequadas ao cumprimento de sua missão institucional.”
O TCE/SP examinou as contas referentes ao exercício de 2009 da Fundação nos autos do Processo TC - 002691/026/09. A fiscalização foi realizada pela 5ª Diretoria de Fiscalização da corte de contas. A relatoria coube ao Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, que votou pela irregularidade do Balanço Geral do exercício de 2009 da Fundação, estipulando que o diretor-presidente da Fundação à época dos eventos analisados deveria devolver os valores recebidos para além do teto remuneratório. A manifestação baseou-se nas seguintes irregularidades, aferidas a partir dos procedimentos fiscalizatórios:
1- Extrapolação do teto salarial, princípio estatuído pelo inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal;

2- Descumprimento do preceito constitucional insculpido no inciso II do artigo 37 da Carta Magna, que determina a realização de concurso público para a investidura em cargos ou empregos públicos;

3- Inconsistências entre o regulamento próprio de contratações da Fundação e as disposições da Lei federal nº 8.666/1993, com impacto nas aquisições efetuadas no período fiscalizado.
A Primeira Câmara do Tribunal de Contas acompanhou o voto do relator da matéria e, em sessão de 9 de outubro de 2018, julgou irregulares as contas da Fundação Padre Anchieta relativas ao exercício de 2009 e determinou a devolução dos valores recebidos para além do teto remuneratório pelo então diretor-presidente, devidamente corrigidos.
Fundação Padre Anchieta e seu diretor-presidente durante o exercício de 2009 interpuseram recurso ordinário. O Conselheiro relator conheceu do recurso e deu-lhe provimento parcial, apenas para excluir a multa aplicada ao diretor-presidente, sob a justificativa de que os valores recebidos acima do teto remuneratório do serviço pública possuíam caráter estritamente alimentar. Os demais termos do julgamento foram mantidos.
O Plenário do TCE/SP, em sessão de 17 de julho de 2019, acompanhou o voto do relator, de modo a manter o julgamento pela irregularidade das contas e revogar a penalidade imposta ao diretor-presidente da Fundação durante o exercício de 2009. A decisão transitou em julgado em 23 de outubro de 2019.
Diante da documentação encaminhada e da análise efetuada pelo TCE/SP, entendemos que existem evidências e argumentos técnicos e jurídicos robustos para sustentar a irregularidade das contas em questão. Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a decisão tomada pela corte de contas, e concluímos pelo seguinte:
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº         , DE
Reconhece a decisão proferida pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo nos autos do Processo TC - 002691/026/09 e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, proferida nos autos do Processo TC - 002691/026/09, que julgou irregulares as contas relativas ao exercício de 2009 da Fundação Padre Anchieta - Centro Paulista de Rádio e TV Educativas, eximindo da penalidade de devolução de valores o seu então diretor-presidente.
Artigo 2º - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, remetendo-se cópia deste decreto legislativo, para que sejam adotadas as medidas cabíveis.
Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Assim, somos pelo reconhecimento da decisão tomada pelo Tribunal de Contas e pela aprovação do projeto de decreto legislativo ora apresentado.
Enio Tatto – Relator
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Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 12/3/2024.
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